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Resumo
Muitos dos grandes problemas de saúde que a humanidade enfrenta nas últimas décadas estão relacionados 

à qualidade da água e, portanto, o impacto do despejo de efluentes das Estações de Tratamento de Esgotos 

(ETEs) em corpos d’água tem sido alvo de constante preocupação. No presente trabalho, foi avaliado o desem-

penho das ETEs que tratam o esgoto doméstico gerado em Aracaju - SE, segundo a legislação ambiental vigen-

te. O desempenho foi analisado pelo uso dos dados de monitoramento das ETEs, que traziam as medidas dos 

parâmetros no afluente e no efluente das estações. Os resultados obtidos mostraram que a ERQ Oeste e a ETE 

Visconde de Maracaju foram as únicas que cumpriram, integralmente, a legislação para todos os parâmetros. 

A ETE Orlando Dantas apresentou o pior resultado quanto ao cumprimento da legislação, porém apontou os 

melhores valores de eficiência na remoção de poluentes, cujo pior resultado foi apresentado pela ERQ Norte. 

Palavras-chave: Esgoto doméstico. ETE. Desempenho.

Abstract
Many of the major health problems mankind is facing in recent decades are related to water quality and 

therefore the impact of the discharge of effluents from wastewater treatment plants (WWTPs) in wa-

ter bodies has been a constant concern. In this study, we evaluated the performance of the WWTPs, which 

treat domestic sewage generated in Aracaju - SE, according to current environmental legislation. The per-

formance was analyzed using monitoring data from WWTPs, which brought the measurements of the pa-

rameters in the influent and effluent of the stations. The results showed that the ERQ Oeste WWTP and 

Visconde de Maracaju WWTP were the only ones that fulfilled the rules for all parameters. The WWTP Or-

lando Dantas presented the worst results regarding compliance with the legislation, but pointed out the 

best efficiency values in removing pollutants, which worst result was presented by ERQ Norte WWTP. 

Keywords: Domestic sewage. Wastewater treatment plants. Performance. 
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lação hídrica, nas quais se destacam as diarreicas, 

grandes responsáveis pela mortalidade infantil.

São diversos os benefícios associados ao trata-

mento de esgoto, dentre os quais se destacam o 

aumento da vida média do homem, em virtude 

da redução da mortalidade, graças à redução de 

doenças; diminuição de despesas com tratamen-

to de doenças evitáveis; redução dos custos do 

tratamento de águas para abastecimento huma-

no, pela prevenção da poluição dos mananciais e 

preservação da biodiversidade aquática.

O Instituto Trata Brasil quantifica as consequên-

cias do saneamento precário, como a redução 

em 18% do desempenho escolar de crianças que 

não têm acesso a serviços de saneamento quan-

do comparadas às que têm acesso, aumento em 

19,2% da probabilidade de falta ao trabalho e 

desvalorização média em 14% no preço de imó-

veis de regiões que não têm saneamento básico 

(ITB, 2016).

Dessa forma, o saneamento básico é reconhecido 

como indispensável ao desenvolvimento econô-

mico e social de um país, à manutenção da saúde 

e qualidade de vida humana e à proteção das re-

servas ambientais.

No Brasil, o conceito de saneamento básico, bem 

como as responsabilidades atribuídas às entidades 

reguladoras, são apresentados na Lei 11.445, de 05 

de janeiro de 2007. Essa lei ainda tem como objeti-

vos estabelecer padrões e normas para a adequada 

prestação dos serviços e satisfação dos usuários, 

garantir o cumprimento das condições e metas es-

tabelecidas, avaliar a eficiência e eficácia dos ser-

viços prestados e definir requisitos operacionais, 

de manutenção dos sistemas, de medição, fatura-

mento e cobrança de serviços (BRASIL, 2007).

A maioria dos sistemas de avaliação de desempe-

nho dos serviços de esgotamento está focada em 

uma perspectiva da gestão de saneamento, não 

se aplicando especificamente às estações de tra-

1 INTRODUÇÃO
O impacto do despejo de efluentes das Esta-

ções de Tratamento de Esgotos (ETEs) em cor-

pos d’água é alvo de constante preocupação em 

grande parte dos países. Uma gama de critérios, 

políticas, legislações ambientais e programas go-

vernamentais é elaborada com o objetivo princi-

pal de influenciar não só as condições de descarga 

dos efluentes mas também os critérios e níveis de 

tratamento para minimizar, o máximo possível, os 

impactos ambientais ocasionados pela disposição 

destes (OLIVEIRA, 2006).

A elaboração de uma legislação e de normas/cri-

térios de tratamento visando à proteção da quali-

dade dos recursos hídricos e que sejam condizen-

tes com as realidades dos países desenvolvidos 

e em desenvolvimento, tem sido motivo de dis-

cussões por vários pesquisadores no decorrer dos 

anos (JOHNSTONE e HORAN, 1994, 1996; NASCI-

MENTO e VON SPERLING, 1998; VON SPERLING, 

1998; JOHNSTONE e NORTON, 2000; VON SPER-

LING e FATTAL, 2001).

Os serviços prestados pelo setor de saneamento 

sanitário são de suma importância à promoção 

do bem-estar, saúde e segurança da população e 

proteção ao meio ambiente (BARROS, 2013). Em 

virtude disso, a prestação destes deve ser alicer-

çada em alguns princípios fundamentais, como 

a universalização de seu acesso, a integralidade, 

a adoção de métodos que considerem condições 

locais e regionais, transparência de ações, conti-

nuidade e qualidade desses serviços e a eficiência 

e equidade das tarifas aplicadas (BRASIL, 2007; 

ERSAR/LNEC, 2010).

Muitos dos grandes problemas de saúde que a hu-

manidade vem enfrentando nas últimas décadas 

estão relacionados à qualidade de água (UNESCO, 

2009). Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS, 2014), as políticas e práticas de saneamento 

inadequadas estão associadas à disseminação de 

diversas doenças, as chamadas doenças de veicu-
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tamento (MATOS et al., 2003). É nesse ponto que 

se encontra um dos grandes desafios das entida-

des reguladoras dos serviços de esgotamento sa-

nitário: a avaliação das estações de tratamento de 

esgotos de acordo com a Lei nº 11.445 de 2007. 

O município de Aracaju, capital do estado de 

Sergipe, está no mesmo patamar dos serviços de 

esgotamento sanitário do Brasil, ou seja, na fase 

de quantidade, cujo objetivo buscado ainda é a 

implantação da infraestrutura do sistema. De-

pois dessa fase, existem a de qualidade (em que 

as preocupações se concentram, por exemplo, na 

qualidade do efluente lançado no corpo hídrico 

receptor) e a última fase, conhecida como de ex-

celência (em que os esforços se voltam à qualidade 

dos serviços prestados aos usuários, na sustenta-

bilidade das prestadoras de serviços e na susten-

tabilidade ambiental). Essas três fases marcam a 

evolução histórica de um sistema de saneamento 

básico (IRAR, 2008). Segundo o Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2016), 

Aracaju apresenta um índice de coleta de esgoto 

de 38,91%, à frente do estado de Sergipe, de al-

gumas regiões e atrás da média nacional, que tem 

um índice de 49,8%. Do esgoto coletado em Ara-

caju, 100% é tratado.

No Brasil, apesar de estudos e avaliações em es-

cala piloto ou em ETEs individuais, sintetizadas 

em Andrade Neto (1997), Von Sperling (1998a), 

Campos (1999), Chernicharo (2001), Von Sperling; 

Chernicharo (2000, 2002), Mendonça; Mendonça 

(2016), o conhecimento sobre o desempenho das 

tecnologias de tratamento de esgotos em ope-

ração no país é relativamente esparso, havendo 

poucas consolidações estruturadas em termos de 

uma avaliação global. Dentre os trabalhos mais 

atuais sobre o tema, destacam-se o de Olivei-

ra (2006), que fez uma análise de desempenho e 

confiabilidade de estações de tratamento de es-

gotos; Barros (2013), que propôs um sistema de 

indicadores de desempenho para avaliação de es-

tações de tratamento de esgotos no Distrito Fede-

ral, e Raschle (2013), que elaborou uma metodo-

logia de avaliação de desempenho para estações 

de tratamento de efluentes industriais.

Diante do que foi descrito, destaca-se a impor-

tância de um tratamento de esgoto eficiente, que 

é responsável não só pela preservação do meio 

ambiente, mas por diversos fatores sociais e eco-

nômicos que são influenciados, direta ou indireta-

mente, pela interação do homem com o ambiente. 

Vale ressaltar a relevância não somente do trata-

mento do esgoto, mas também do seu controle 

para que sejam atendidos os requisitos de quali-

dade da água de acordo com seus usos previstos.

O presente trabalho tem como objetivo avaliar o 

cumprimento das condições e padrões de lança-

mento de efluentes pelas Estações de Tratamento 

de Esgoto (ETEs), que tratam os esgotos gerados em 

Aracaju, segundo a legislação ambiental vigente.

2 METODOLOGIA
As etapas metodológicas estão descritas nos pró-

ximos subitens, incluindo a identificação do objeto 

de estudo e a apresentação das técnicas de coleta 

e análise dos dados. 

2.1 Objeto de estudo 

Aracaju, capital do estado de Sergipe, encontra-

-se em uma região litorânea e possui elevada den-

sidade demográfica, cerca de 3.140,65 hab/km² 

(IBGE, 2010). 

O município de Aracaju apresenta um baixo índice 

de coleta de esgoto (38,91%), o que se reflete nos 

impactos na qualidade das águas urbanas. Deste 

esgoto coletado, 100% é tratado (SNIS, 2016).

Atualmente Sergipe possui dez Estações de Trata-

mento de Esgotos - ETEs, das quais nove estão em 

operação, sendo que sete estão situadas na Gran-

de Aracaju (TELES et al., 2015). No presente estudo, 

será avaliado o desempenho das cinco estações 
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que tratam o esgoto gerado em Aracaju, cujas ca-

racterísticas estão apresentadas no Quadro 1.

Ressalta-se que a ERQ Norte trata cerca de 50% 

do esgoto de Sergipe, sendo a maior estação de 

tratamento do Estado. Essa estação é alimentada 

por parte dos esgotos de Aracaju e do município de 

Nossa Senhora do Socorro, além de receber contri-

buições de caminhões limpa-fossa.

Quadro 1 - Caracterização das ETEs estudadas.

ETE Município Tratamento 
Secundário

Vazão de 
operação

ERQ(1) Norte Nossa Senhora 
do Socorro

Lagoa facultativa 
+ Lagoa de 
maturação

41.990 m³/dia

ERQ Oeste Aracaju UASB(2) + valos de 
oxidação 7.197 m³/dia

ERQ Sul Aracaju UASB + valos de 
oxidação 26.698 m³/dia

ETE Orlando 
Dantas Aracaju Valos de oxidação 1.916 m³/dia

ETE Visconde 
de Maracaju Aracaju Valos de oxidação 199 m³/dia

Fonte: Adaptado de Teles et al. (2015).
Nota: (1) Estação de recuperação da qualidade; (2) Upflow Anaerobic 
Sludge Blanket (Reator anaeróbio de fluxo ascendente - RAFA).

2.2 Coleta de dados

Foram solicitados, à companhia de saneamento, 

os dados referentes ao monitoramento do esgo-

to que é tratado pelas estações ERQ Norte, ERQ 

Sul, ERQ Oeste, ETE Orlando Dantas e ETE Vis-

conde de Maracaju.  

O período de abrangência dos dados experimen-

tais de monitoramento das ETEs variou de janei-

ro de 2013 a dezembro de 2014, com exceção da 

ETE Visconde de Maracaju, que possuía apenas 

dois dados de monitoramento (fevereiro e agos-

to de 2013).

Os dados do monitoramento físico-químico e 

bacteriológico fornecidos pela concessionária 

traziam informações sobre dez parâmetros: De-

manda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda 

Química de Oxigênio (DQO), Fósforo Total (P), Ni-

trogênio (N), Óleos e graxas, Oxigênio Dissolvido 

(OD), pH, Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Totais e 

Coliformes Termotolerantes.

Os dados conseguidos englobavam a data de 

coleta e os valores dos parâmetros do afluente e 

efluente da estação.

2.3 Análise dos dados

Essa etapa consistiu na análise dos dados de mo-

nitoramento com relação à legislação vigente, 

que dispõe sobre o lançamento de efluentes tra-

tados em sistemas de tratamento de esgoto, a Re-

solução 430/11 do CONAMA (BRASIL, 2011). Os 

dados fornecidos foram comparados com o que 

permite a resolução (apenas os parâmetros que 

têm os limites estabelecidos: DBO, pH, materiais 

sedimentáveis e óleos e graxas). Esses valores são 

apresentados no Quadro 2. Outros parâmetros 

que possuem limite estabelecido na resolução 

não puderam ser analisados por não estarem pre-

sentes no material fornecido (temperatura e ma-

teriais flutuantes).

Quadro 2: Condições e padrões para efluentes de 
sistemas de tratamento de esgotos sanitários de 

acordo com a Resolução CONAMA 430.

pH Tempera-
tura (°C)

Materiais 
Sedimen-

táveis 
(mL/L)

DBO 
(mg/L)

Óleos e 
graxas 
(mg/L)

Materiais 
Flutuantes

Entre
5 e 9 < 40 ≤ 1 ≤ 120 ≤ 100 Ausentes

Fonte: Adaptado de BRASIL (2011).

Além disso, foi feita uma análise sobre a eficiên-

cia na remoção de poluentes de cada estação, 

por meio de uma comparação com as eficiências 

esperadas para os diversos processos de trata-

mento, cujos valores são encontrados na litera-

tura (VON SPERLING, 2005; JORDÃO e PESSÔA, 

1995; MENDONÇA e MENDONÇA, 2016). 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Padrões de lançamento dos efluentes

Com os dados de monitoramento das estações, foi 

possível verificar o atendimento a algumas condi-

ções exigidas pela legislação vigente. 

Destaca-se que para uma caracterização de es-

goto adequada e obtenção de um valor realista de 

eficiência de remoção de cargas poluidoras das 

ETEs, é necessário que haja um monitoramento 

frequente, já que a concentração de poluentes va-

ria ao longo das horas, dos dias, dos meses e anos. 

No entanto, o monitoramento realizado pela 

companhia de saneamento é bastante irregular, 

havendo falhas de mais de seis meses.

O primeiro parâmetro avaliado foi a DBO, indica-

dor de matéria orgânica, responsável pela redu-

ção de OD nos corpos hídricos. A remoção de DBO 

é uma das principais metas no tratamento do es-

goto doméstico.

Na Figura 1-a, são apresentados os dados da DBO 

das estações de tratamento que tratam o esgoto 

gerado em Aracaju, junto com o limite determina-

do pela legislação (120mg/L). 

Por meio da Figura 1-a, nota-se que, em geral, o 

resultado foi satisfatório. A ERQ Oeste obedeceu, 

integralmente, à legislação ambiental relativa à 

tolerância máxima de DBO. A ETE Visconde de Ma-

racaju, em suas duas coletas, também não infringiu 

a legislação. As estações ERQ Norte e ERQ Sul não 

atenderam à legislação em apenas uma coleta. 

A ETE Orlando Dantas foi a estação que apresen-

tou os piores valores de DBO no efluente, extra-

polando o limite estabelecido pela legislação em 

três momentos. Em junho de 2014, porém, quan-

do lançou esgoto com DBO de 135 mg/L, alcan-

çou eficiência na remoção de 71%, incluindo-se 

na exceção da legislação, que diz que o limite de 

120mg/L de DBO, para o efluente da ETE, poderá 

ser ultrapassado no caso de efluente de sistema 

de tratamento com eficiência de remoção mínima 

de 60% de DBO. Portanto, a ETE Orlando Dantas 

infringiu a legislação em duas coletas.

Destaca-se que a ETE Orlando Dantas é a que re-

cebe o esgoto bruto mais concentrado, no que se 

diz respeito a DBO. Von Sperling (2005) apresenta 

que o esgoto doméstico bruto tem valores típicos 

de DBO entre 250 e 400 mg/L, enquanto a esta-

ção recebe esgotos brutos com DBO média de 405 

mg/L, valor ligeiramente superior ao apresentado 

por este autor.

A segunda condição analisada foi o pH, cujos da-

dos, junto com a faixa limite estabelecida pela le-

gislação, são apresentados na Figura 1-b. Todas 

as estações cumpriram a legislação vigente, que 

determina que o pH do efluente deve estar entre 5 

e 9. Em todas as estações, o pH do efluente este-

ve entre 7 e 8, portanto são caracterizados como 

neutros ou ligeiramente básicos.

Os sólidos sedimentáveis foram o próximo parâ-

metro estudado. A remoção desses sólidos pre-

sentes no esgoto visa evitar o assoreamento do 

corpo hídrico receptor. Na Figura 1-c, são mostra-

dos os dados de sólidos sedimentáveis do efluente 

das estações e o limite máximo determinado pela 

legislação (1 mL/L). Nota-se que, com exceção da 

ETE Orlando Dantas, que ultrapassou o limite sete 

vezes em uma coleta, as estações permaneceram 

integralmente abaixo do limite máximo. Acredita-

-se que o alto valor apresentado pela ETE Orlando 

Dantas, em janeiro de 2013, tenha sido um equí-

voco, já que, nesta data, o teor de sólidos sedi-

mentáveis no afluente foi de apenas 2 mL/L. 

O último parâmetro estudado foi a concentração 

de óleos e graxas, cujos valores de cada estação 

e o limite estabelecido pela resolução são apre-

sentados na Figura 1-d. Nota-se que, em todas as 

estações, a concentração de óleos e graxas esteve 

muito abaixo do limite estabelecido na legislação.
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Figura 1: Parâmetros analisados no esgoto tratado pelas ETEs:  
a -  DBO; b -  pH; c - Sólidos sedimentáveis; d - Óleos e graxas.

 

 

 

 

 

a – DBO                                                            

c –  Sólidos Sedimentáveis                                         

b – pH

d – Óleos e graxas

(2005) complementa que a eficiência típica desse 

tipo de sistema é de 30% a 50% na remoção de 

nitrogênio e de 20% a 60% na remoção de fósfo-

ro. Dessa forma, percebe-se que a ERQ Norte não 

ficou dentro da faixa típica para a DBO e para o 

nitrogênio, mas alcançou eficiência satisfatória 

para o fósforo total. Por ser composta por lagoa de 

maturação, cujo principal objetivo é a remoção de 

patogênicos, esperava-se uma eficiência na re-

moção de coliformes mais elevada.

A baixa eficiência encontrada para a ERQ Norte, po-

rém, não reflete a eficiência real da estação, pois os 

3.2 Eficiência na remoção de poluentes

Com os dados fornecidos pela companhia de sa-

neamento, foi calculada a eficiência média na re-

moção de alguns parâmetros para cada ETE. Os 

valores encontrados são apresentados na Tabela 1.

Sabe-se que o tratamento secundário na ERQ 

Norte é realizado por meio de lagoas de estabiliza-

ção (facultativa e de maturação). De acordo com 

Mendonça e Mendonça (2016), a eficiência des-

sas lagoas é de 70% a 90% na remoção de DBO e 

acima de 99,99% de coliformes termotolerantes, 

quando o sistema é bem operado. Von Sperling 
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dados de monitoramento da companhia de sanea-

mento contabilizam apenas os parâmetros presen-

tes no esgoto bruto oriundo das redes coletoras, 

desprezando as contribuições dos caminhões limpa-

-fossa. Essa carga poluidora é inserida diretamente 

nas lagoas facultativas, ou seja, pula-se a etapa de 

tratamento preliminar e não há remoção prévia da 

elevada carga orgânica. Essa prática pode causar, 

dentre outros danos, o assoreamento das lagoas.

Como foi visto, nas ERQs Oeste e Sul, o tratamento 

secundário é realizado com uma combinação entre 

UASB e valos de oxidação, já as ETEs Orlando Dan-

tas e Visconde de Maracaju operam somente com 

valos de oxidação. Segundo Von Sperling (2005), 

quando o reator UASB é associado a um pós-trata-

mento, a eficiência global na remoção de poluentes 

é equivalente à desse processo de pós-tratamento 

quando se está tratando esgoto bruto. Logo, tanto 

para as ETEs Orlando Dantas e Visconde de Mara-

caju como para as ERQs Oeste e Sul, a eficiência es-

perada é a eficiência típica dos valos de oxidação.

Conforme Jordão e Pessôa (1995), os valores mé-

dios para condições normais de operação dos va-

los de oxidação são de 92% a 95% na remoção de 

DBO, 60% a 75% na remoção de nitrogênio, 10% a 

25% na remoção de fósforo e de 98% a 99% na re-

moção de coliformes (com cloração). Desse modo, 

vê-se que mesmo que a ETE Orlando Dantas te-

nha apresentado os maiores valores de eficiência 

de remoção, não atingiu o valor mínimo esperado 

para a maioria dos parâmetros.

Tabela 1: Eficiência média na remoção de parâmetros.

Estação
de

Tratamento

Eficiência média na remoção (%)

DBO Nitrogênio Fósforo
Total

Coliformes
Termotolerantes

Norte 27 25 36 90

Oeste 77 26 36 87

Sul 53 31 40 88

Orlando 
Dantas 80 40 55 95

Visconde de 
Maracaju 93 ND 20 89

4 CONCLUSÕES
Diante dos resultados obtidos, verifica-se que a 

ERQ Oeste e a ETE Visconde de Maracaju cum-

priram integralmente todas as condições para os 

parâmetros analisados, no que diz respeito às exi-

gências da legislação ambiental vigente, a Reso-

lução Conama 430.

As demais estações descumpriram a legislação 

em algum momento, com destaque para a ETE 

Orlando Dantas, que apresentou o pior resultado, 

ultrapassando o limite tolerado de DBO em duas 

coletas e de sólidos sedimentáveis em uma coleta. 

O baixo desempenho dessa estação deve-se, den-

tre outros motivos, à qualidade do esgoto bruto 

recebido, inclusive, DBO superior aos valores típi-

cos, fator que a torna mais suscetível ao descum-

primento da legislação.

Quanto às eficiências na remoção de poluentes, 

viu-se que todas as estações apresentaram valo-

res abaixo do esperado, pelo tipo de tratamento 

adotado, para a maioria dos parâmetros. A ETE 

Orlando Dantas foi a que apresentou a maior efi-

ciência, ultrapassando as outras estações em to-

dos os itens estudados, com exceção da eficiência 

na remoção de DBO, em que ficou atrás da ETE 

Visconde de Maracaju.

A ERQ Norte foi a estação que teve a pior eficiên-

cia na remoção de poluentes, em particular a DBO, 

para a qual apresentou eficiência de remoção de 

apenas 27%. Entretanto, esse baixo desempenho 

pode estar associado às contribuições não com-

putadas de caminhões limpa-fossa na estação.

Diante disso, conclui-se que ainda são necessá-

rios investimentos em infraestrutura e capacita-

ção profissional para que as estações não apre-

sentem desempenho insatisfatório. Além disso, 

verifica-se a necessidade de investimento e de 

fiscalização intensiva pelos órgãos ambientais, 

com o intuito de impedir o descumprimento da 

legislação ambiental e consequente poluição dos 

corpos hídricos.
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